
ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS
DtRETORtA DE LIC|TAÇÕES E CON'|RATOS ADrvllNtSTttATiVOS

coNTRATO N" 01 030003/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE, ENTRE SI CELEBRAÍV O SÃO MIGUEL
DOS CAMPOS/AL - ESTADO DE ALAGOAS,
COIV INTEIlVENIÊNCIA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EI\4PRESA
LEARNING SET LTDA.

CONTRATANTE: o MUNICÍPlO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS/AL, pessoa juridica de direiro púbtico
inscrito no CNPJ sob o n'12.264.22210001-09, coTn sede administrativa no endereÇo Av. Deputado Diney
Torres, Bairro Geraldo Sanrpaio s/n0, neste municipio, neste ato representado por seu Ptefeito. Sr.
GEORGE CLEMENTE VlElRA, incrito no CPF sob o n' 228.097 . 54-00 e no RG sob o rro 400919
SSP/AL, por interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO. órgáo público r.,incul;rrlo:r
estrutura administrativa municipal, representada neste ato pelo Sr. ÁIVARO LEIVA DOS SANTOS,
inscrito no CPF n" 073.548.174-14, designado como Secretário íVunicrpal de Educação.

CONTRATADO: LEARNING SET LTDA, inscrita no CNPJ n'36.223.628/000'l-01, com sede na Av.
:z Comendador Gustavo Paiva, no 2789, EdÍ Norcon Empresarial, sala 405, lVangabeiras, l\.4aceió/Al, CEF,

57.037-532, neste ato representada pelo Sr. RODRIGO FERNANDES MOREIA GLUCK, inscrito no CPF
n" 069.548.894-58, desigando como Representante Legal,

Os CONTRATANTES, nos ternros do Processo Administrativo, inclusive Parecer Jurídico, e enr
observância às disposições da Lei Federal n" 14.13312021, Decreto I\,4unicipal na 14.98712023 e dcmais
disposições legaís vinculadas, resolvem celebram o presente Termo de Contrato, decorrer)lc da
lncxigibilidade de Licitação acima identificada, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 O presente contrato tem como Íundamento a art.74, inc. lll "f" da Lei Federal 14.'1i)3,21 quc
institui sobre as normas de licitação e conlr.ltos adm in istrativos, tendo em vista o que consta no Pror;esso
Administrativo no 01030003/2025 e todos os seus anexos, devidaÍrente aprovado pela Procuradoria
Geral do Município, através do Parecer Jurídico.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

I1 O oLjoto do lrÍcsenre insr.umcnto e a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUR|D|CA
ESPECTALTZADA PARA EXECUÇÀO DA JORNADA PEDAGOGTCA 2025, COM PRESTAÇÃO DE

. SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO, TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA
- REDE MUNIcIPAL DE EDU"cAÇÃo DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS/AL, nas condiÇões esraberooirlas;

no Terrno dc Referência e níl proposta de preços apresentada.

[4EI

T
QUANTIDADÊ

VALOR POR

lNscRrÇÃo l;,;;,^;
C ONTÍtATAÇ O DE PESSOA JUR D]CA

ESPECIALIZAoA PARA ExECUÇÃo DA JoRNADA
pEDAGócrcA 2025, cot\,4 pRESIAÇÃo DE sERVtÇos

r)i: CAPACTTAÇÃo. TRETNATúENro E

APÉRÍ:E]çOAÀIENTO DÕS PROÉISSIONAIS DA REDE

I\,4UN}CIPAL DE EDUCAÇÀo DE sÃo IúIGUEL DoS

CA[.4POS/AL, ê ser rcalizada nos diâs 30 e 31 de janeiro

com duração total de '12 (doze) horas de cxecuçáo,

incluindo na execuçáol

1 Gostão e Coordenação do Evento (Ccrimonial)

(ProgíamaÇão oÍrciai do evento, progranlação dc lempo e

movinronlos dc palco sêrviçô de credenciamenlo no locsl,

confirmaÇão de presenÇa por meio de leitúra de QR code,

01

Av. Diney Tonês. SiN, Baino Geraldo Sampaio

§ão Migueldôs Campos, Àlagoas, 57240-300

UNIDADE

lDscriçâo

por

sêrvidor

1.287 RS 990,00 R$ 1.274.130,r,0

DEscRrÇÃo
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entregá de kits com brindes personâlizádos, apostilas,

aberlura do evenlô mais desconiraída, contendo buffet,

pontos de áqua. equipe de limpeza, cobertura de midia-

fotograÍla, íilmagem e redes sociais, êlóm de cerlificâdo

de parlicipaçáo).

2. Ornamcntaçáo e Estrutura (Cenografiá

personalizada com ambiente motivador, instalações

interalivas, decoraçócs temáticas exclusivas, espaços

instagramávcis, palco, cquipamenlo de som, house,

painel de led, mesas e cadeiras).

3. I\,linicursos corn formadores locais (estâduais), os

minicursos incluem o êstudo das demandas formativas

locêis de acordo com as necessidades da rcdc

educacional, acesso a plataforma do aluno, estrutura,

apoio logistico, gestão de coordenaçâo da área

pedagógica e cerimonial, coberlura de mídiaJotograÍia,

fÍlmaqem e redes sociais.

4. Paleslrantcs lúaster e Nacionais: Formadorês

altamente qualificados com apoio eslrutural de material

de papelariê, paineldc led, sonorização com microfones,

apoio logÍstico. gestão de hospedagem/aéreo,

alimentação, coordehação dc gcstáo da árealcerimonial,

direÇáo dc palco, cobertura de mÍdiâ-fotografia,

íilmagem e redes sociais.

VALOR GLOBÂL RS 1.27 i. r 30,on

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

- O Termo de Referência,

- A Autorização de Contrataçáo Direta, por inexigibilidade;

- A Proposta do contratado, e

- Seus anexos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE UGÊNCIA

3.1.O prazo de vigência da contrataÇão éde12 (doze) meses, contados da data de assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de2021.

3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por vontade das partes, para a continuidade das açóes
decorrentes dos objetos desse contrato, até que se esgotem todas as tramitações cabíveis referente ao
objeto, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado se assim aceito pelo mesmo,
previstas neste instrumento.

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

clÁusuLA QUARTA - Do MoDELo DE ExEcuçÃo E GESTÃo coNTRATUAL

4.1 . O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão c de exccução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Íermo de Referência
e Cronograma de Execução das atividacies elencadas na Proposta de preços, anexo a este Contrato,
seguindo as regras do Decreto lt4unicipal no 14.98712023.

coNDrçÓES DE EXECUÇÃO

4.2. A execução do objeto se dará a partir da assinatura do contrato ate a finalização ou a intcrrupção
das etapas de execução, conforme previsto no cronograma apresentado na proposta de preços, devendo
o contratado seguir todas as etapas descritas na proposta de preços, até a entrega íinal do objeto descrito
neste termo.

Âir. ni€y Tôrrss. §/N, Bãino Gcrâldo Sâmpâio
§âo lrisuêldos Cômpos- Àlagoas, 57240-300
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4.3. As rotinas, etapas e periodicrdade da execução dos serviços seguirá a rotina administrativa dos
setores envolvidos, de acordo com os dias e horários de trabalho da equipe interna do órgão
administrativo, a fim de orientar os servidores e colaboradores participantes.

4.4. Os trabalhos de relatórios de finalização das etapas serenr enviados ao gestor do contrato. para
coníerência das atividades desenvolvidas em conÍormidade com os ditames da legislaçâo vigenle.) dos
órgãos fiscalizadores.

4.5. Os trabalhos deverão ser processados através de anotação da efetiva aplicabilidade, por nreio cle
relatório fotografico.

4.6. Desenvolver os trabalhos coníornre consultoria técnica e didática das ações desenvolvrdas pelos
selores gerenciais da educacionais, em observância as exigências do l\,4inistérjo da EducaÇão e ao
cunrprimento de rnetas estabelecidas pelo município.

4.7. Atendimento as lnstruções Normativas do ll4inistério da Educação, a fim de garantir quo as
iníormações apresenladas nos relatórios estejam condizentes conr a regras adotadas pelo l\,'linisjtorio da
Educação,

4.8. As rotinas a serem cumpridas serão disciplinadas pelo gestor e íiscal do contrato, dentro do que íoi
planejado e apresentado na Proposta de Preços.

4.9. Os locais dos serviços, as rotinas, o material a ser disponibilizado e as demais obrigaçÕes par;t
completa execuÇão dos serviÇos êstão discrplinadas no Termo de Referência e na prôposta de prcços.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCoNTRATAçÃo, CESSÃo oU TRANSFERÊNcIA

5.1. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5.2. Não será admitida a cessão ou sub empreitar, no todo ou em parte, quer onerosa ou gratuitamente,
os serviços contratados, salvo negociação prévia entre as partes, a ser íirmada mediante termo aditivo
expresso.

5.3 O prescntc contrato ou sua correspondente remuneraÇáo nào poderáo sor objetos de alierraçào, a
qualquer título. Do mesmo modo, a CONTRATADA não poderá ceder ou dar ern garantia, a qualquer
título, no todo ou em parte, os creditos, de qualquer natureza, decorrentos ou oriundos do çrrt:scnte
contrato.

cLÁusuLA sEXTA - DO PREÇo

6.1 . O valor global do contrato e de R$ '1.274.130,00 (hum milhão, duzentos e setenta e quatro mil
e cento e trinta reais), a serem pagos de forma parcelada, dividos pelos meses da completa realização
dos serviços, dentro do limite estabelecido e do período de vigôncia contratual.

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previcienciá rios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimtj ntú
integral do objeto da contrataÇão.

6.3. No valor acima esta inclusa todas as despesas pertinentes a completa execução do obji:to, dcr

acordo com as obrigaçÕes e metas trazidas no Termo de Rerefência c na proposta de preços
apresentada.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE

7.1 . Os preços inicialmente contratados são frxos e rrrealustáveis.

CLÁUSULA OITAVA - DOS CRITERIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

DA MEDrÇÃO:
8.1. A avaliaçáo da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Í\,4edição de Resultado (1tulR) para

aíerição da qualidade da prestaÇão dos serviços.

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, serrt

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Av. Oiney Toff*. S/N, Bains Gerãldo §ampaio

São Miguel cl6s Campos, Alâgoas, 57240-300
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não produzir os resultados acordados,

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadasi
a)

b)

OU

c) deixar de utilizar materiais e recursos hurnanos exigidos para a execuçáo do serviço, ou utilizii-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

DO RECEBIMENTO:
8.3. Os serviÇos serão recebrdos provisoriamente, no prazo de 07 (sete) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

teicnico e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei n'14.13312021).
8.4 O prazo da disposiÇáo acirna será corrtado do recebimento de comunicação de cobranç:r oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se Teferem a parcela a ser paga.

8.5. O fiscal técnico e administrativo do contrato rcalizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e
ad m irr istrativo.

8.6. Para eíeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

a) o fiscal técnico e administrativo do contrato deverá apurar o resultado das avaliaçÕes da execuçáo

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados

crn consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no

rr,'dimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato, sendo verificar a efetiva realização dos dispôndios concernentcs

aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês antorior , dentrt:

outros, emitindo relatório que será cncaminhado ao gestor do contrato.

B. /. Scrá considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, cm

lravendo mais de um a ser feito, com a entreqa do último.

8.8. O Contratado íica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou en'r parte, o objeto em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

cxecução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

8.3. /i fiscalizaçáo náo efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas â
todas as eventuais pendências que pôssanr vir a ser apontadas no Recebimento Provisório, (Art. 1'19 c/c
art. 140 da Lei n" 14133, de 2021)
8.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo com as

cspeciíicaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
pcnalidades.

B.1 1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
rcttistro. a an:ilise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrartiva e demais dooumentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
k;s ao qestor do contrato para ret;ebimento deíinitivo.
8.12. Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
reccbimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
obedecendo os seguintes procedimentos:

a) Emitir documento comprobatório da avaliaÇão realizada pelos íiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com rnençào a<.:

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e afericlos,
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e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de currprinrento d(j

obrigaÇÕes, conÍorme regulamento.
b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela íiscalizaçãr) e, cas(l
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagaínento da despesa, indicar irs cláusuilr:;
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correÇôcs.

c) Emitir Termo Detalhado para eíeito de recebimento deíinrtivo dos serviços preslados. corn basr,

nos relatórios e documentaÇóes apresentadas; e Comunicar a enlpresa [)ará] que enrita a Nota í'isr;ar

ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
d) Eirviar a documentaÇão pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedinrentos

r.1e liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Íiscalização e gestão.

8.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidaiie.

deverá ser observado o teor do afi. 143 da Lei n" '14.133, de 2021, comunicando-se à ernpresa par;,

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidaçáo e pagamento.

8.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçáo, pelo côntratado, dL

inconsistências verificadas na execuÇão do objeto ou no instrumento de cobranÇa.

8.1 5. O recebime nto provisório ou definitrvo não excluirá a respon sabilid ade civil pela solir.lez c pelar

segurança do serviço nem a responsa bilidade ético-profissional pela perfeita cxecução do contrato.

LIQUIDAÇAO:
8.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equrvalenlc, correrá o prazo dc 10 (dez) dias
úteis, pâra íins de liquidação, na forma desta seçáo, prorrogáveis por igual perÍodo, nos terrr)os clo art.

70,32'da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

8.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à mctade, mantendo-se a possibilidade dt:
prorrogaÇão, nos casos de contrataÇóes dêcorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o lirnitc

dc que trÉrta o rnciso ll do art. 75 da Lci n" 14.133, de 2021

8.1 B. Para fins de liquidaçã0, o setor competente dêve verificar se a Nota Fiscarl ou Fatura apresoÍrt;ida
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período

respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retençõcs

tributárias cabíveis (no que couber).

8.19. Ilavendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impcça a liquidaçáo

da dcspesa, esta íicar;i sobrestada até que o contÍatado providencrc as mediders saneadoras, roirriciarrdr.:

se o prazo após a comprovaçáo da regularizaçáo da situação, sern ônus à contratante;

8.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatorianrent(,' acompanhada da comprovirÇão clir

rcgularidade íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na irnpossibilidad c dt: ar;esscr

ao reÍerido Sistema. mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oíiciais ou à documentação mencionadar rro

art. 68 da Lei no 14.13312O21.

8.21. A Administração deverá realizar consultar os sítios eletrônicos do governo para: a) veriíicar a

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) idr:ntificar possÍvel razão que irnpeça i,

participaÇão em licitação/contrataÇão, no âmbito do órgão ou entidírde, proibiÇão de contratar coÍn ()

Poder Públioo, bem como ocorrências impe<Jitlvas indiretas (INSTRUÇÃO NORIMATIVA N" 3, DE 26 DL:

ABRTL DE 2018).

8.22. Constatando-se, junto à consulta verificada, a situação de irregularidade do contratado, scrui

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresento sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uÍna vez. por igri:
período, a critério do contratantê.
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8.21). Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à exrstência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

mr:ios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

:Jefesa.

8.?.5. Ha,rendo a eíetiva execLrção do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenle. até que se

(lccida oela resoisáo do contrato, caso o contratado náo regularize sua situaÇão lunto ao órgãos

{ronr netontes.

PRAZO DE PAGAMENTO:
8.26. O pagamento será eíetuado no prazo máximo de até 10 (dez) días úteis, contados da finalização

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstruçáo Normativa SEGES/Ít/E n"

77. de 2022.

8!?,7 . No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados ^
nronr:tariam ente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante

apiicação do índice IPCA de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO:
8.28. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
côrrente ind icados pelo contratado.
8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paq a nr cnto.

8.30. Qurando do paqarnento, será efctuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
lrr ri cpend entem ente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, scrão retidos na fonte,

orrarrrio da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aqucle regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÇào, por mero
dc documento oficial, cle que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reíerida Lei â
Complementar.

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÔES

9.1. São ObrigaçÕes da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
C SOLJS ANCXOS:

b) Rt:cefier o ob]eto no prazo e «:ndiçôes estabclecidas no Ternro de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escritr:, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verificadas no objeto
íornecido, para que sr:ja por cle substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
cxponsas,

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contrataclo;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execuçáo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade ê quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021:

í) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do obleto, no prazo, forma
e r;ondições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referêncra;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
,1f .1if :,,) Ioires. Sliri. Bain o Ge |aldr: §ait:paio
l!;i,r 'r riu,:1íiss Carnpo§, Alaüca:i. 572,10-100
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h) Cientificar o órgão de representação judicial para adoÇão das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇões e reclanrações relacionadas à execuçrio rli
presente Contrato, ressalvados os requerimentos nlanifestaÍr )ente inrpeninentes, rnL.rarrrontu
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇáo do ajuste.

j) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratanie Íro c:r:jo rr(,

ârt. 93, §2", da Lei no 14.133, de2021.

k) A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assunrídos pelo Contratado corr,
terceiros, ainda que vinculados à execuÇão do contrato, bem corno por qualquer dano causado a terceiro:;
enr rlecorrêrrcia de ato do Corrtratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.,

l) E curnprir as demais obrigaÇões descritas no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

9.2. Sáo ObrigaÇões do CONTRATADO:

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exeouÇíru
do obleto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

b) Alender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (

ll) e prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles solicitados;

o) Alocar os empregados necessários ao períeito cumprirncnto das cláusulas deste contrál[o, cor]
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerrarnentas e utcrrsÍlio:;
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às reconrendaçÕos c1c l;oir
técnica e a legislação de regência;

d) Reparar, corrigir, renrover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, t)o ptalo
lixario pelo Íiscal oo contíato. os serviços nos quais se verificarerrr vÍcios. dcfeitos ou incorrcçr-rc:
resultantos da execução ou dos materiais empregados;

o) Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Çódig!
de Defcsa do Consurnidor (Lci n" 8.078, de 1990

aí1. 1 37

), bem como por todo e qualquer dano c;.rusadc-, :i

da Lei n" 14.133. de 2021

Adnrinistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Ílscalização ou o acompanhílnronto
da cxecução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagarnentos devick>s ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos soíridos;

í) Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente enr linna rei;r
colateral ou por aíinidade, até o terceirÕ grau, dc dirigente do contratantê ou do fiscal ou gestol Lru

\/ cor]trato, nos termos do artiqo 48, paráqrafo único.

g) Quarrdo náo for possivel a verificação da regularidade no Sisterna de Cadastro de Fornecedorr:s --

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, até o rlirt trintir
do mês seguinte ao da prestaÇão dos serviços, os seguintes docurnentos: '1 ) prova de regularidadL
rclativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Aliva tja [.trtiaoi
3)r;ertirlões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou soder

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dr:bilr,s
'lrabalh istas - CNDTi

h) Cornunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência arruTrrl,
ou;rcidcrrte que se verifique no local dos serviços.

i) Prestar todo esclarecimento ou inÍormação solicitada pelo Contratante ou por seus proÍ)ostos
garantindo-lhes o acesso, a quâlquer tempo, ao local dos trabalhos, be m corno aos docurnentos re ii.ttivor;

à execução do empreendimcnto.

j) Paralisar, por determinaÇão do Contratante, qualquer atividade que não esteja sencJo execulí.tdÍ.t d(l
acordo conr a boa tócnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bêns de tercciros.

k) Pronrovêr a quarda, rnanuleÍrÇão e viqilância de r))atoriais, íerramertt;:s, e tudo o que íor nt-'ci:ss,.: t i'; ;)

execução do objeto, durante ;: vigência do contrato.

yÍoncs S,N, Baino Gêrâldo §arnpaic
. rr-'l cios Cempcs, Âlagoas, 572.10-300
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l\ Oonduzir os trahalhos com estrita observância às normas cla legislação pertinente, cumprindo as
dctr:rminaEões dos Poderes Publir;os. mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
co,rd,cÕes de segurança, higiene e disciplina.

nt)Subnreter previamente. por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer muclanças
nos mótodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

ô) L/;rnter durante toda a vigôncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assurnidas. todas
as condiçÕes exigidas para habilitação na licitaÇáo;

p) Crrmprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdôncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas
cie cargos previstas na legislação (art. 116);

11) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no ptaT-o fixado pelo Íiscal do
.onirâto. com a irrdicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. paráorafo

l,!.t cs),

r) Gtrardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deoorrência do cumprimento clo contrato:

s) Arcar com o ônus docorrentc do eventual equívoco no d im ensiona rnento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no an. 124 da Lei n"ll d

!!.133. de 2021;

l) Crrmprir, alóm dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
scg u ra nça do Contratante;

u) E cumprir as demais obrigações descritas no Termo de Referência e na Proposta de prcços, anexo a

cste Contrato.

3.3. Das obrigações pertinentes à LGPD:

a) As partes cleverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso en] razáo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
vcnha a sor firnrado, a partir da apresentaÇão da proposta no procedimento de contrataÇão.
n clepcndentemente de declaraÇão ou de aceitação expressa.

h) Os dados obtidos somentc poderão ser utilizados para as finalidadcs que justificararn seu acesso e
rie acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

o) E veclado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

d) A Administração deverá ser iníormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

(-') Terntinado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
corn cxceção das hipótcses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessi<lade dc quarda
clc documentação para fins de comprovaÇão do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
sorrente enquanto não prescritas essas obrigações.

f) E dcver do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os cleveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

!l) O ContratadÕ deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
prosonte cláusula, permaneccndo integralmente responsável por garantir sua observância.

h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o curnprímento dessa cláusula, rievendo o
Contrartado atender prontamente ev()ntuais pedidos de comprovação formulados.

.rirlcv-fô'rss. 5/N, Bairro Geraldo §arnpaio
'":i§!ti Ccs Cômpos, Alagoas, 57240-390
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i) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadarn en te.
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimerrto da LGPD, inclusive quanto il
eventual descarte realizado.

j) Bancos de dados íormados a padir de contÍatos admin istrativos, notadamente aqueles que si,
proponham a a(mazena( dados pessoais, devem ser mantidos em aínbiente virtual controladú, coir.
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), conr cada acesso, data lr,rrário
e registro da Íirralidade, para eíeito de res ponsabilizaÇão, em caso oe eventuais ornissões, rlesvios r..rrr

abusos.

k) Os roíendos bancos de dados devem ser desenvolvidos en) íornlato interoperável, a íim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

l) O Contrato está sujêito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais
quando indicado pela autoridade conrpetente, em especial a ANPD por meio de opiniões tócnicas ou
recomendaçoes, editadas na forma da LGPD.

m)Os contratos e convênios de que trata
âutoridade nacional

CLÁUSULA DECIMA _ DAS INFRAÇÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10. 1 . Comete iníraÇão administrativa, nos termos da Ler n" 14.1 33, de 2021 , o contr.ltado quo:

1 0.1 . der c;rusa .r lnexecuÇão parcial do contrato;

10.2. der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause gravc dano à Adrlinistração cu zri:,

funcionarnento dos serviços públicos ou ao interessc coletivo;
10.3. der causa à inexecuÇão total do contrato;
'10.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da contrataÇão sem motivo justiíicado

10.1). apresentar documentaÇão íalsa ou prestar declaração falsa durante a execuÇão do côntrato,
10.ô. praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
10.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.8. praticar ato lcsivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sálrrçôes:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre qur: rrao :u
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2u, da Lei no 14.133, de 2021);

b) lmpedirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens "b", 'L)' c d

do subitem acima deste ContÍato, sempre que não se justificar a imposiÇão de penalidade rnais qravc

(art 156, § 4", da Lei n"'14.'133, de 2021);

c) Dedaração dc inidoneidade para licitar e contratar, quarrdo praticacjas as condi.rtas descril.rs hos

itens "e", "f', "9" e 'h" do subitem acima do Côntrato, bem como nas alíneas "b", "c" o 'r.l' qli:
justifiquem a imposição dr: penalldade mais grave (afi. 156, §5o, da Le i no '14.13:1, dr:2021).

d) Multa:

o § 10 do art. 26 da LGPD deverâo se T comuniL:;:rlos :.r

l. lúoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor ria parcela

inadimplida, tó o iirnite de 30 (trinta) dias;

ll. O atr:rso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Adnrinistração a promover zr extinÇaro do

contrato por descumprirnento ou curnprimento irregular de suas cláusulas, conformt: riispÕc

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

lll. Compensatória, para as infrações descritos nos sutritens "e" a "h" do iteÍn '10.1, de 5'Zr (oinccr

por cento) a 15ok (quinze por cento) do valor do Contrato.

lV. Compensalória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem "c" do itenr 10 1, r:r,

1% (urn por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

V. Para infração descÍita no subiterr "b" do iterrr 10.1, a multa ser;i de 57o (cinco por conto) a

30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

Vl. Para infrações descritas no subitern "d" do item 10.1, a multa seril de t),5 % (rne;o p()r (:Ç'nto/

l\'. llí.ir-'v Tôrrêrj. §/l'1. Uiiino Gelaido S;rrrp;riô

i :.{r iiiiru; I .lcs Câ:Ípos, Alãgoas. 572't0-3!0
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a 3'7o (trôs por cento) do valor do Contrato.
\/ll. Para a inÍração des0rita no subitenr "a" do itenr 10.1, ã multa será de 0,5 % (meio por cento)

a 5'lo (cinoo por cento) do valor do Contrato.

10.Ii. A aplicação cJas si:nções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dr;

renar;rção integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.'133, de 2021\.

10.:1.1. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 15ô, §7u, da Lei no 14.133, de2021).
10.:1.2. Antes cla aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze) dias

utcis. contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.11.11. Se a nrulta aplicada e as indenizaçóes cabíveis íorem superiores ao valor do pagamento

eventrialmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença ser:i

descontada da garantia prestacJa ou será cobrada judicialmente (art. 156, §Bo, da Lei no 14.133, de 2021\.

10.11.4. Previamente ao encamrnhamenlo à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

aC nrirr istrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias. a contar da data do recebimento da

oonrunicação e;nviada pela autoridade competenkl.
10.,i. A aolicaçáo das sançóes rc:alizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a anrola deícsa ao Contratado. crbservando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do ad. 153

da Lr:i nc 14.133, de 2021 , para as penalidades dc impedimento de licitar e oontratar e de declaraçáo de

irridoneidade para licitar ou contratar.
1 0.5. Na aplicaÇão das sançôes serão consíderados (art. 1 56, § 1', da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme nornras e

orientaçÕes dos órgãos dc controle
'10.6. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, ou em outras leis de

licitacóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n" 12.846, dc 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
proccdimental c autoridade competente definidos na referida Lei Federal no 14.13312024 - art. 159.

1C.i. A pcrsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprc que utilizada corn

abuso cio direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrirnonral, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÇões aplicadas à pessoa
jurídica serào estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçào, à pessoa

1urídioa sucessora ou à emprcsa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
<jirqito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

ohrigatoriedade de análise jurídrca prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021\.
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo
Ca sarnção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins dc
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instltuídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art 161. da Lei nn

14 .133, de 2021).

10.!1. As sanções de impedimenlo de licitar e oontratar e declaração de inidoneidade para Iicitar ou
contr;rtar são passíveis do rcahilitaÇão n;r íorma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

1 0.1 (). Os dtibitos rJo contrat;ldo para com a Administração contratante, resultantes de multa
adnrinislrativa e/ou indenizaçõcs, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total oll
parr;i;rlmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
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outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesnro órgão ora conlratante, na Íorml,
da lrrstrução Normativa SEGES/IVE no 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo

1 1.1. Não haverá exrgência de gaÍantja contratual da exccuçào.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA. DoTAÇÃo oRÇAMENTARIA

12.'l . As despesas decorrentcs da presente contratação corrc.rão à conta de recuTSos ospcc;Íficos
cortsigtrados no Orçamento Geral da Unidade Gestora deste exeroício financeiro de 2024-2A25, ta
dotação abaixo d iscrirn inada:

ÍlECURSOS ORÇAI\4EN IAItOS
UNIDADI- OR AI,IENTAItIA
D(rlÁ .-l (ltj.!l;\,li:l\ TAITIA

07.71 - FUNDO DE VALOR E DESENV. DA I:I)UCA
a7 .4771

Ão B4qlç4:l_r4rAEt
12,.31'7 19922937-_ MU!!.QA§ {Ç_Ql.-§ Q4l!!çÂÇ4o ESpECIAL r{,, ,

E I-EI\4ENI O DE DESPESA 3.3 90.39 - OU rROS SERVTÇOS r)E TETICE liOS PESSOA JUR D OA
FONTE DE RECURSOS 15OO.OO,OOO * RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IIlIPOSTOS
FONT{: t)E ÍtECURSOS 1l;40.00.000 - FUNDÊB
FONTE DE RECURSOS 1541.00.000 - co\4PLEr\4ENTAÇÁO DA UNtÃO - VAAF

l:ol\]TE qE REç!8§QS__
FON IÊ DE ITECURSOS 1s43.00.000 cQx/4q[,1!r! 4çÀo {)^ úN Âo - vAA l.l

1 542,OO,OOO - COMPLEI\IÊNTA ÃO DA L,]NIÃO - VAATÇ

ItEOUttSO JVEN IÀItIOS
UN DADI :. 1.iAr\4ENl^titA 07,71 -- FUNDO DE VALOR E DESENV. DA trl)l.lcAÇÃo tJ/\ll o/i FJNI)t:1.

S ÀÇOES IIA ÊtrtrCAÇ,iO r)l J.r\iDOTA ÇAO ORÇAN'IÉNTARII\ 07.077'1.12,366.0002.2038 - rúUN. DA
ADULIOS 30%

-l
3.3.90.39 - OU TROS SERVi o

OS DE [/1'OS] OS
i:()NTE t)[ ItÊCUÍtSOS

15_qQ qq,qqq_ BEçuÍrso9 l!\o V|NCULAD
15,10.00.000 .- FUNDEB
15,11 .00.000 - co IVIPLEI\,4ENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAF

ro,\rE QqllE! q8§Q§._ __
FONTE DE RECUITSOS

1 542.0t).000 -- coÀlPLEt\,1ENTA ÇAO DA UNIAO . VAAT
1543.00.0C0 COtulPLEl\ilE Nraç-Ào pA UNrAQ :j4\,AÍr

ÍI.ECURSOS OIi AI\IENTAITIOS
UNIDADE OR ENTAítIA 07,71 .- FUNDO DE VALOR E DESENV DA EDUCA ÇÃO BASICA. FUNDI:F
Do ORÇAI\lENTARIA 07.0771.'12.365.0002.2039 - [/UN. DAS AÇOES DA EDUCAÇAO tNFAr]Til

ESCOLAR 30%
EI E]\IEN TÔ DE DESPESA 3.3.90.3 !L: QlltsQ§_sf8ylÇo§_Dll ELrcEl tQ§_?qs§Q4 lr8l!| (l r'\

FONTE Dt. ItECtJRSOS
I ON IÊ DE ítECI]I]SOS

- Vlv\í-
VA,il

í:lFONI E DE RECURSOS 1Ç43.QQ,900_ÇQUPLEI\TLN IAÇÂo l)A uNlr\o - VAr\

RECUItSOS OltÇAr\4EN rÁrtLos
07.71 - FUNDO DE VALOR E DESENV BAS CA. Í:UNI)I:F
07.0771.12.361.0002.2040 - lv1UN. DAS
3.3.90 39 - OU |ROS SERVrÇOS t)E T',ErtcErÍiOS PLSSOA .lr.lRrDrCA

FONlE r)t- REOT.TRSOS
15(.)O.OO ()OO _ RÊCURSOS NÀO VINCULADoS DE II,lPOSI'OS
1540.00.000 - FUNt)EB

NI E DE ITECURSOS
NTE DE RECURSOS

15.12 .00.000 - Col\4PLEtulEllAÇ1\o Q4 UNIA
1 541 .00.000 - cot"rPLE|,4ENTA O DA I.JNiI\O . VAAF

o - VAAI
15,13.00.000.- cot\,.1PLEtv4EN rAÇÀO DA L.JNll\O - VAAII

Í{ECURSOS OR AIV4ENTAftIO:]
UNIDADE OR ÉNIAIiIA 07,71 . FI]NDO DE VALOR E DESENV. DA EDT]CAÇ O BASICA - FUNDI:F
DO TAÇ O ORÇAI\,IENTARIA 07.077r.12.365.0002.2081 - MUN. DAS AÇOES DA EDUCAÇAO |NFANT|i. Cl

30%
EI-E]\1ENIO DE DÊSPFSA 3,.1t9,i9.-9_uIBQ§_slEyrÇgsr)ErERcr:llrQSPE SSOA J I..]ÍtID]CA
i.,.ii .. iii UÍtSOS 1500.00.0t)0 - ÍiECt.rÍtsos NAo vrNotrtADos i)F ll\41)oslos

15.10.00 0ü0 - FUN I)Eu
...II)i il (.(.íra( i) 1.: ,,, l. -.).r,rE.L\'-,(í.r)t.r,i:,) V/,..
o\ Í:'r.r ,rr (.uFi..s t....ir, f., :'-qf fl lr1 .,,.,, ...1;n:. r .n..

I

FON IE DE ITECURSOS

t'

UNIDAI)I: IA



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS
DIRETORIA DE LICITAÇÔES E CONTRAÍOS ADI\IINISTRATIVOS

i)r;r,/:o nr)lo ÍrxarJo, por algum rlos motivos p

14 4.1 Nosta hipótese. ap

O DA UNIÃO - VAAÍ]

12.2. A cjotaÇão relativa aos exercícios tinanceiros subsequentes será indicada após aprovaÇáo da Lei

Orçarrentária respectiva e libcração dos r;réditos correspondentes, nrediante apostilamento.

cLATJSULA DECTMA TERCETRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÀO E GESTÃO

1:1.1. A fisoalização e a gestão do presente Contrato será exercida por servidor representante do órgáo,

ao qual competirá dirímir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará

oiência à Administração, quais sejam: Fiscal: Anderson Wesney de Almeida - Matricula:67543 e

Gestor: Gleber Glaucio do Nascimento Soares da Silva - Matricula: 12363.

13.?-. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter prepostô

accito pela CONTRATANTE, para representá-la ad min istrativamente sen'rpre que for necessário;

13.3. Todos os atos e instruÇÕes emanados ou emitidos pela Íiscalização serão considerados como se

fo;sem praticados pelo Contratante.
13.1l,. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto

ir,4rrnicipal n" 98/2023, combinado com os termos da Lei Federal n' 14.13312021.

I A r;xccuçáo do contrato deverá scr acompanhada e íiscalizada por fiscal (is) ou por seu(s)

ros pcctivo(s) su bstituto(s);

ll Cornpot{) ao Fiscal do Contrato abaixo identificado exercer a verificação concreta do objeto,

clevendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo.

cncarninhar informações ao gestor do contralo, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento
nccessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

13.5. Dontre as responsabilida des do(s) fiscal (is) está a necessidade de anotar, em registro próprio,

tôdírs as ocorrôncias relacionadas à execuçáo do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprirnento,

dotorminando o que Íor necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.

13.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizãdas por cscrito

semtr)rc que o ato exigir talformalidade, admitindo-se, excepciona lmente, o uso dc mensagem elelrônrcã

para osse fim (lN 5/2017, art. 44, §2").
13.7. As obriqaÇões do Gestor e Fiscal do contrato, estão disciplinadas no Decreto l\,4unicipal no

11. .a\Ít, / 12023 e deverão ser observadas na aplicabilidade desse contrato.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINçÃO DO CONTRATO

1l . I . O corrt[ato scrá extinto quando cumprrdas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que rsso ocoTri]

antcs do prazo estipulado para tantô.

i4.2. Sr: as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência íicará prorrogada até a
ccrclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fir;do para o contrato de acordo com agenda do artista.

14.3. QLrando a não conclusão do contrato refcrida no item anterior decorrer de oulpa do contratado:

a) ficará elc constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes ad m inistrativas; e

b) poderá a AdministraÇáo optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso. adotará as medirlas
arlmttidas ern lei para a continuidacje da execução contratual.

14,1 O (;ontrato poderá ser extlnto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas. ou antes rJo

revistos no artiqo 137 da Lei no 14.133121

licam-se tanrbóm os artioos í 38 e 139 da mesma Lei

, bem como
;rm igavelrne n te, assegurados o ü)ntra(iitorio e a ampla defesa
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14.4.2. A alteração social ou a modificaÇão da finalidade ou da estrutura da ernpresa não ensejarii a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.3. Se a operação implicar mudarrça da pessoa jurídica corrtratada, deverá ser íornralizarlo lerrlr.r

aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1 .1 . BaianÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialÍncnle cuntpridos;

14.5.1.2.Re|ação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 4.5.1.3. lndenizações e rnulta.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecirnento do desequilibrio ecorrônricc.r

Íinanceiro, lripótese ern que será concedida indenização por meio de lermo indenizatório (art. 131 capqL

da Lei n." 14.133, de 2021\.

_ 14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de rralu,czí,

a- técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil corn dirigente do órgão ou cntrdado

contratante ou com agente público que tenha desempenhado íunção na licitação ou atue ,ra fiscalizaçiro

ou na gestão do contrato, ou que delcs seja cônjuge, conrpanheiro ou parente em linha reta, colatoíal ur,

por aÍinidade, até o terceiro grau (art. '14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lci n"

14.133 dc 2021, e denrais normas Íederais aplicáveis e, su bsidiariamente, segundo as disposiçoosr

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Dcfesa do Consumidor - e normas e princÍpios gcrilis dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAçOES

16.1. Eventuais alteraÇôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art's 124 e seguintes da L-ci n"

14.133, de 2021.

16.2. As alteraÇões contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, subnretidr-r

à prévia aprovaÇão da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de lustificada necessidalle dc\--- artocipação cjc scris cfeitos, lripótesc orn quc a íormalização do ad,tivo devOrá ocorrer nJ Í)r.rz(, rr i.).il,l ,

dó 1 (urn) n)ôs (art. 132 da Lci no 14.131), de 2021) se assim aceit.ls pela CONTRA'|ADA.

16.3. Registros que não caracterizam alieração do contrato podern sr:r realizados por simplr:s:rpi)Í;tiií.r.

dispensada a celebração de lermo aditivo, na forma do art. 136 da Lr:i n" 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA _ DA PUBLICAÇÀO

17 1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrurnento no Portal Nacional de ContrataÇaj.-s

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, dt> 2021, bcrn corno no respecLivr, sític

oíicial na lnteÍnet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021 , e ao art. Bo, §2o, da l-r:r rr

12.527 , çle 2011, clc. art. 7", §3", inciso V, do Decretr.: n" 7.724, dt> 20't2.

17.2. Em se tratando de contrataÇão por inexigibilidade, o contrato e seus aditantentos devcrão st'r'

divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o jnciso ll do art.94 dz.] [-ci

n" 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA OIÍAVA - DO FORO

18.1 . Fica eleito o Foro da Justiça ria oidade de São i\,4iguel Lios Carntrros - Alagoas, para dirirnrr os litigios

que <lecorrerem da oxecução deste Te-.rrno de Contrato que não puderem ser conrpostos pel:r cortciti:rç;i]o

;1v. Dir',ry Tones. S/li. tsa;no §eí?ldo Íi3nrpâi.
i;., ir!iIuoi .lrs Carrrlos, À1a!]oas, 57? 10 3r0



ESI-ADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS
DrRE'rORlA DE LIC]TAÇÕES E CONTRATOS ADtVTNTSTRAT|VOS

cofíorme art.92, §1o. da Lei no 14.133121.

E pot assim estarem Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento impresso em duas
vias de iqual teor e forma. declarando conhecer todos os seus termos e condiçÕes, acornpanlradas de

duas testenrunhas que a tudo assistiram.

-cao lliouel rlos Campos - Alagoas. e A de janeiro de 2025

e**,.

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS
CONTRATANTE

GEORGE CLEMENTE VIEIRA
Prefeito

o{Nrc

SEcRETAR|A MUNTCtPAL DE EDUCAÇÃO
INTERVENIENTE

ÁLVARo LEtvA Dos sANTos
Sccretario

O**""

RODRIGO FERNANDES MOREIA GLUCK
LEARNING SET LTDA

CONTRATADA
Reproscntante Legal

rF:iJTEI\4UNHAS
Notüti:
CÍ)I]:
\ o i',4 t::
cf ir:
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UMA CIDADE FUTURO

EXTRATO CONTRATO N" 0r030003/2025
Processo Administrotivo : 01 030003/2025

- DAS PARTES: O MUNICIPIO DE SAO MIGUEL DOS CAMPOS - CNPJ n"
12.264.222/0001-99 como CONTRATANTE; e o empreso LEARNING SEI LTDA. -

CNPJ sob o no 36.223.ó2810001-01 como CONTRATADA. - DO OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA
JORNADA PEDAGOGTCA 2025, COM PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS DE

CAPACIIAÇÃO, TREINAMENIO E APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA
REDE MUNTCTPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO MTGUEL DOS CAMPOS/AL. - DO
PRAZO: 12 (doze) meses. - DO VALOR: R$ L274.130,00 (hum milhõo, duzentos
e setento e quotro mil e cento e trinto reois). - DA DOTAÇÃO: UNIDADE
ORÇAMENTARIA 07.71 - FUNDO DE VALOR E DESENV. DA EDUCAÇÃO BASICA

- FUNDEF; DOrAÇÃO ORÇAMENTARTA 07.077r .12.367.0002.2037 - MUN. DAS
AÇÕES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 30%; ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 .
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA; FONTE DE RECURSOS:
]5OO.OO.OOO _ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; FONÍE DE

RECURSOS: 1540.00.000 - FUNDEB; FONTE DE RECURSOS: l54l .00.000 -
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAF; FONTE DE RECURSOS: I542.OO.OOO _

CoMpLEMENTAÇÃO DA UN|ÃO - VAAT; FONTE DE RECURSOS: 1543.00.000 -
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAR;; UNIDADE ORÇAMENTARIA: 07.7I _

FUNDO DE VALOR E DESENV. DA EDUCAÇÃO BASICA - FUNDEF; DOTAÇÃO
oRÇAMENTARTA: 07.077 r .12.3ó6.0002.2038 - MUN. DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO
DE JOVENS E ADULTOS 30%; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS

SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA; FONTE DE RECURSOS: 1500.00.000 -
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; FONTE DE RECURSOS: I54O.OO.OOO

- FUNDEB; FONTE DE RECURSOS: I54I.OO.OOO _ COMPLEMENTAÇÀO DA UNIÃO

- VAAF; FONTE DE RECURSOS: 1542.OO.OOO - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO -
VAAT; FONTE DE RECURSOS: 1543.OO.OOO - COMPLEMENTAÇÀO DA UNIÃO -
VAAR; UNIDADE ORÇAMENTARIA: 07.71 - FUNDO DE VALOR E DESENV. DA
EDUCAÇÃO BASICA - FUNDEF; DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
07.0771.12.365.0002.2039 - MUN. DAS AÇÔES DA EDUCAÇÃO INFANIL PRÉ-

ESCOLAR 30% ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS PESSOA JURIDICA; FONTE DE RECURSOS: I500.00.000 - RECURSOS

NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; FONTE DE RECURSOS: I54O.OO.OOO - FUNDEB;

FONTE DE RECURSOS: r54r.OO.OOO - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAF;
FONTE DE RECURSOS: 1542.OO.OOO - COMPLEMENTAÇÀO DA UNIÃO - VAAT;
FONTE DE RECURSOS: I543.OO.OOO - COMPLEMENIAÇÃO DA UNIÃO - VAAR;
UNIDADEORÇAMENTARIA 07.71 _ FUNDO DE VALOR E DESENV. DA
EDUCAÇÃO BASICA - FUNDEF; DOTAÇÀO ORÇAMENTARIA;
07.0771.t2.3ó1.OOO2.2O4O - MUN. DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL



UMA CIDADE FUÍU RO

30%; ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

PESSOA JURIDICA; FONTE DE RECURSOS 1500.00.000 - RECURSOS NÀO
VINCULADOS DE IMPOSTOS; FONTE DE RECURSOS: 1540.00.000 - FUNDEB; FONTE

DE RECURSOS: I 5A I .OO.OOO - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÀO - VAAF: FONIE DE

RECURSOS: ]542.OO.OOO - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÀO - VAAT: FONTE DE

RECURSOS: r543.00.000 - COMPLEMENTAÇÃO DA UN|ÃO - VAAR; UNTDADE
oRÇAMENTAR,A 07.71- FUNDO DE VALOR E DESENV. DA EDUCAÇÃO BASTCA

- FUNDEF; DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA:07.0771.12.365.0002.208r - MUN. DAS
AÇÕES DA EDUCAÇÃO rNrnrurl CRECHE 30%; ELEMENTO DE DESPESA

3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA; FONTE DE
RECURSOS I5OO.OO.OOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; FONTE
DE RECURSOS 1540.00.000 - FUNDEB; FONTE DE RECURSOS: 1541 .00.000 -
CoMPLEMENTAÇÃO DA UNrÃO - VAAF; FONTE DE RECURSOS: t542.OO.O0O -
CoMPLEMENTAÇÃO DA UN|ÃO - vAAT; FONTE DE RECURSOS: 1543.00.000 -
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAR. - Fundomentoçôo Legol no ort. /4. inc.
lll, olíneo "f" do Lei Federol no 14.133/2021- Signolorios: GEORGE CLEMENTE
VIEIRA - CONTRATANTE e RODRIGO FERNANDES MOREIA cLUCK
CONTRAIADO.

',/
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EXTRATO CONTRATO No 01030003/2025
PÍocesso Admlnislrotivo: 0l 030003/2025

. DAs PARTES: O MUNICiPIO DE SÃO À4IGUEL DOS CAMPOS CNPJ N'
) 2 264 222/OOOI'99 con,o CONÍRATANTE; e o empreso LEARNING SEÍ LTDA. -
CNP.I sob o t1" 36.223.628/0001-01 Çomo CONTRATADA. - DO OBJETO|
CoNTRAIAÇÀo DE PEssoÂ JURíDICA ESPECIAIIZADA PARA ExECUÇÃo DA
]oRNAD^ PEDAGoGICA 2025, CoM PRESTAÇÃo DE sERVIÇos DE
CAPACITAÇÀO, TREINAMENÍO E APERFEIçOAMENÍO DOS PROFISSIONAIS DA
RÊDE MUNIC]PAL DE EDUcAÇÃo DE sÃo MIGUEL Dos cAMPos/AL. - Do
PRAZO: l2 {doze) nleses. - DO VALOR: R$ 1.274.130,@ (hum milhõo, duzentos
e setenlq e quolro mil e cento e trnto reois). - DA DOTAÇÀO: UNIDADE
oRÇAMENTARTA 07.71 - FUNDo DE vALoR E DESENV. DA EDUcAÇÃo BAsrcA
- FUNDEF; DOÍAÇÀO ORÇAMENÍAR|A 07.0771 .123ó7.0002.2037 - MUN. DAs
AÇÕEs DA EDUCAÇÀo EspEcrAL 30%; ELEMENTo DE DEspEsA 3.3.90.39 -

OUTROS SERVIÇOS DE IERCEIROS PESSOA .lURlDlCA; TONTE DE RECURSOS:

I5OO,OO.OOO _ RECURSoS NÀo VINCULADoS DE IMPoSTOS; FONÍE DE

RECURSOS: 1540.00.000 - FUNDEB: FONÍE DE RECURSOST 1541.00.000 -
coMpLEMENTAÇÃo DA uN Ão - VAAF; FoNTE DE REcuRsos; 1542.00.000 -
coMpLEMENTAÇÀo DA uNlÃo - VAAT; FoNtE DE REcuRsos: 1543.00.000 -
COMPLEMENTAÇÀO DA UNIÃO . VAAR;; UNIDADE ORÇAMENTARIA: 07.7I -
IIJ\DO DE VALOR E DESENV, DA EDUCAÇÃO EASICA - FdNDEF: DOTAÇÃO
oRÇAMENÍARlAi 07.0771.12.366.OO02.2038 - MUN. DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO
DE IOVENS E ADULTOS 30%; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA .lURlDICA; FONTE DE RECURSOS: 1500.00.000 -
RECURSoS NÀo VINCULADoS DE IMPoSToS; FoNIE DE RECURSOS: I54O,OO,OOO

FUNDFB coNrt Dt RICURSOS 54r OO 0OO - C OMPLEMEN lAÇÃO DA UN,AO
VAAF FoN-t Dt RtcJRsos. I542 oo.ooo - coMpLtMtNIAÇÃo DA uNtAo -

vAAT TO\-t Dt RLCURSOS: t54I.O0.O0O - COMD-EMENTAÇÃO DA LN|ÀO -

VAAR; UNIDADE oRÇAMENTARIA: 07.71 - FUNDO DE VATOR E DESENV. DA
EDUCAÇÀO BASICA _ IUNDEF; DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
07.0771.12.3ó5.a002.2039 - MUN. DAs AÇôEs DA EDUcAÇÃo |NFANT|L pRÉ-

ESCOLAR 30% ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 - OUÍROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS PESSOA lURlDlCAi FONTE DE RECURSOS: 1500.00.000 - RECURSOS

NÃo VINcULADoS DE IMPosTos; FoNTE DE RECURSoS; ]54O.OO.OOO _ FUNDEBj

FONTE DE RECURSOS: 154 t.OO.OOO - CO^,4PLEÀ,1ENTAÇÀO DA UN|ÃO - VAAF;
FONTE DE RECURSOS: 1542.00.000 - COMPLEMENTAÇAO DA UNIAO - VAÂT;
FONÍE DE RECURSOS: l543.OO.OOO - COMPLEMENTAÇÀO DA UNIÃO - VAARj
UNIDADE ORÇAMENTARIA 07,7I . FUNDO DE VALOR E DESENV. DA
EDUCAÇÃO SASICA _ FUNDEF: DOIAÇÃO ORÇAMENTARIA;
a7.0111.12.36i .0Cr2.2040 - MUN. DAs AÇÕEs DA EDUcAÇÀo FUNDAMENÍAL

(;lilS-l OR: (,liOR(;l ( i.hlrllN l li \r I IilRi\
LDI f(lR: r.\\l(Í J ll)L \ ll:lllt.\ ll.\R11('S

Diário Oficial do lvlunicípio
AC ÍiSSI

hte:r.'sâouri grirldos( dürtrlos.al.q,rv.br

?Drscnvoh iln(nto: lrttl,J/wr.\.kahnd.(orr.br
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30%; ELEMENÍO DE DESPESA 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

PESSOA JURIDICA; FONIE DE RECURSOS 1500.00.000 - RECURSOS NAO
VINCULADOS DE IMPOSTOS; FONTE DE REC URSOS: 15a0.00.000 - FUNDEB; FONTE

DE RECURSOS: l54t .00.000 - COMPTEMENTAÇÃO DA UNrÀO - VAAF; FONTE DE
RECURSOS: t542.00.000 - COMPLEMENTAÇÃO DA UN|ÃO - VAAT: FONTE DE
RECURSOS: t543.00.000 - COMPLEMENTAÇÃO DA UN|ÀO VAAR UNTDADE
oRÇAMENTAR]A 07,7I - FUNDo DE VALoP E DESENV, DA EDUCAÇÃO BAs CA
-- FUNDET; DOTAÇÀO ORÇAMENÍAR|A: A7.0771.)2365.O0a2.208r - MUN. DAS
AÇÕEs DA EDUcAÇÃo TNFANTTL CRECHE 30%; ELEMENÍo DE DEspEsA

3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE ÍERCE ROS PESSOA lURlDrCAr TONTE DE

RECURSoS ]5OO.OO,OOO, RECURsos NÀo V NcUtADos DE IMPoSTos, FoNÍE
DE RECURSOS 1540.00.000 - FUNDEB; FONTE DE RECURSOSi l54l .00.000 -
coMpLEMENTAÇÀo DA uNtÃo - VAAF; FoNÍE DE RECURsosr i542.oo.ooo -
COMPLEMENTAÇÃo DA uNtÃo - vAAÍ; FoNTE DE RECURSoS: r543.oo.oo0 -
coMPtEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAR. - FundomentqÇÕô LegÕl no ort. 74. inc.
lll. qlíneo "f" do Lei Federol o" 14.133/2021- Signotórios: GEORGE CLEMENTE
VIEIRA - CONTRATANTE e RODRIGO FERNANDES MOREIA GLUCK -
CONTRAÍADO,
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